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Atividade industrial  
segue na berlinda

Apesar do modesto crescimento de 1% do PIB em 2017, o setor, que é fundamental ao 
desenvolvimento, segue estagnado e já registra queda de 9% em relação ao desempenho 
de 2014. Para especialistas, é essencial elevar o nível do investimento em infraestrutura 
e inovação de modo a mudar esse quadro. Medidas de austeridade fiscal são vistas com 
ceticismo, embora essas tenham a aprovação de organizações empresariais. Página 5
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ao leitor

Jean Saliba

Com o fim da obrigatoriedade do paga-
mento da contribuição sindical, as reformas 
trabalhistas e as eleições realizadas em 
2018, necessário se faz uma análise racio-
nal dos novos rumos e tendências do País.
A democracia tem por princípio funda-
mental o respeito ao resultado das urnas 
e a manutenção da segurança jurídica, 
visando a igualdade de direitos.
Ao longo da década e meia em que o País 
esteve sob o comando do Partido dos 
Trabalhadores, foram muitos os avanços, 
especialmente na área social e nas políticas 
de proteção às minorias. Contudo, não 
houve quem avaliasse o dosador para que 
o remédio não se transformasse em veneno.
A soberba e a impunidade cegaram nossas 
autoridades. A corrupção grassou endêmica 
por todos os poderes, a imprensa tendenciosa 
descumpria o seu nobre papel. Enquanto isso, 
o povo gritava nas ruas e nas redes sociais, 
sem ser ouvido. A resposta veio nas urnas.
Mas nem tudo está perdido. A engenharia 
é desafiada, mais uma vez, a cumprir o 

seu importante papel na construção deste 
país, demonstrando que aprendemos com 
os erros e olhamos sempre para a frente.
Jamais deixaremos de lutar em favor de 
um país, de uma nação, da pluralidade de 
pensamentos, do bem-estar das pessoas 
e do meio ambiente.
Um novo governo assumirá os destinos do 
Brasil a partir de janeiro. Suas promessas 
de campanha tiveram um forte componente 
de combate à corrupção. Caso implemen-
tadas de fato, vemos nisso uma grande 
oportunidade de provarmos que as obras 
e demais serviços de engenharia têm uma 
grande contribuição no desenvolvimento 

do País, na melhoria da qualidade de vida 
e no suprimento das necessidades básicas 
da população, tais como saneamento, ha-
bitação, transporte e alimentos.
Se a corrupção protagonizada por grandes 
empreiteiras e políticos, amplamente divul-
gada pelos canais de comunicação, manchou 
a imagem da engenharia e dos engenheiros 
perante a população, este é o momento de 
demonstrarmos que uma ínfima minoria 
de maus profissionais participaram desse 
lamentável conluio em desfavor do Brasil.
A grande renovação do Congresso Nacional 
deverá se constituir em uma nova porta que 
se abre, na busca do diálogo e das soluções. 

A nossa causa é o Brasil e este, a partir 
de janeiro, deve ser olhado com os olhos 
voltados para uma mudança de paradigma.
O princípio da dignidade da engenharia 
e dos engenheiros precisa estabelecer 
um controle da atividade estatal em face 
dos indivíduos, impossibilitando, assim, 
a continuidade da corrupção e a redução 
do homem à condição de simples objeto.
Para o movimento sindical que representa 
esses profissionais, será mister superar as 
dificuldades e manter-se atuante em defesa 
dos direitos dos engenheiros. Imprescindí-
vel ainda buscar apoiar aqueles que, em 
meio à crise, se veem hoje desempregados 
e sem oportunidade de atuação.  
A luta continua. Mas é pra frente que 
se caminha!

Jean Saliba é presidente do  
Sindicato dos Engenheiros no Estado  
de Mato Grosso do Sul (Senge-MS)

Desafio da engenharia é cumprir importante papel na construção do País

Um novo olhar sobre o Brasil

Profissão deve contribuir 
para os avanços necessários 
e o movimento sindical que 
representa esses quadros 
precisará se manter atuante 
em defesa de seus direitos. 

Pensando  
o futuro
Nesta edição que encerra 2018 e 
dá início a 2019, Engenheiro traz 
em matéria de capa a situação da 
indústria nacional, que precisa com 
urgência de recuperação. Para o 
projeto “Cresce Brasil + Engenharia 
+ Desenvolvimento”, o caminho 
a seguir deve ser a alteração da 
política econômica, com estímulo à 
produção, além de investimentos em 
infraestrutura e inovação. 

Importante para colaborar com essa 
pauta positiva será a atuação da 
Frente Parlamentar da Engenharia, 
Infraestrutura e Desenvolvimento 
Nacional, presidida pelo deputado 
Leônidas Cristino (PDT-CE). 
Segundo o parlamentar, medidas  
voltadas ao fortalecimento da 
indústria estarão entre as prioridades 
em 2019, assim como projetos de 
interesse dos profissionais. Entre 
esses, a criação da carreira de 
Estado para a categoria. 

Com os olhos voltados ao futuro, 
a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Liberais Universitários 
Regulamentados (CNTU) realizou em 
30 de novembro, em São Paulo, a 
sua 13ª Jornada Brasil 2022. 

Ainda na pauta, a participação 
do engenheiro José Carlos de 
Figueiredo Ferraz e sua equipe  
nas obras do prédio que abriga o 
Museu de Arte de São Paulo (Masp), 
ícone da capital paulista, com seu 
vão livre de 74 metros. 

Em C&T, o papel da tecnologia da 
informação na melhoria da mobilidade 
nos grandes centros urbanos. E 
mais as iniciativas e atividades dos 
sindicatos pelo Brasil. 

Boa leitura. 
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13ª Jornada Brasil 2022, promovida pela CNTU, defende resistência a retrocessos e luta por avanços

Soberania, democracia e desenvolvimento
Soraya Misleh*

“Temos que nos dar as mãos e refletir 
de que forma podemos interceder positi-
vamente por um País mais justo e melhor, 
com mais oportunidades.” O chamado foi 
feito pelo presidente da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores Liberais Univer-
sitários Regulamentados (CNTU), Murilo 
Pinheiro, à abertura da 13ª Jornada Brasil 
2022 – O País que queremos, realizada 
pela entidade em 30 de novembro último, 
na sede do Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São Paulo (Seesp), na capital 
paulista. Sob o tema “Democracia, abre 
as asas sobre nós: desafios e caminhos”, o 
encontro focou, além da unidade do movi-
mento sindical pela preservação de direitos, 
questões prementes à construção do Brasil 
almejado, tendo com norte a comemoração 
do bicentenário da Independência em 2022. 

No mesmo dia, realizou-se pleito para a 
gestão 2019-2022 da CNTU. Murilo – que 
está ainda à frente da FNE – foi reconduzi-
do ao cargo (confira relação da diretoria em 
https://goo.gl/BtYPSK).  Também reeleito, 
o diretor de Articulação Nacional da con-
federação, Allen Habert, deu o tom do en-
contro: “Precisamos nesses momentos de 
dificuldade valorizar o dirigente sindical, 
o conselheiro consultivo, porque é assim 
que vamos atravessar esse deserto, que 
vamos discutir desafios e caminhos para 
assegurar a democracia, bandeira desse 
evento.” Compuseram ainda a mesa de 
abertura os representantes das federações e 
sindicatos filiados à confederação, entre os 
quais o diretor da FNE Gerson Tertuliano.

Garantir o bem viver
Em seminário, a fundamental garantia de 

soberania nacional foi o tema da economista 
e pesquisadora Ceci Juruá. Segundo ela, o 
Brasil precisa não só assegurar sua capacida-
de de decidir o próprio destino, mas também 
de fazer cumprir a vontade do povo. 

Juruá lembrou ainda que a democracia 
no Brasil já foi alvo de inúmeros golpes, 
que sempre encontraram a devida luta pelo 
retorno à normalidade institucional. “Já 

passamos por muitas esquinas perigosas 
e estamos aqui celebrando a democracia, 
a liberdade e testemunhando o valor dos 
direitos humanos. É não entender a histó-
ria achar que sejam um estorvo”, atestou 
o ex-ministro da Justiça e presidente da 
Comissão de Justiça e Paz, José Gregori.

Para o poeta, curador e consultor cultural 
Hamilton Faria, há hoje reação voltada a re-
primir a manifestação “da criatividade que se 
expandiu”. A resistência a esse movimento, 
advogou, deve se dar de forma propositiva, 
contextualizada, por meio da cultura de paz. 
Entre os retrocessos, ele citou o projeto “Es-
cola sem partido” (PL 867/2015), em debate 
no Congresso Nacional, cujo objetivo seria 
“evitar o pensamento crítico”. 

Presidente da Frente Nacional pela 
Volta das Ferrovias (FerroFrente), José 
Manoel Ferreira Gonçalves defendeu, 
por sua vez, a necessidade de vencer os 
gargalos em infraestrutura como forma de 
combater a desigualdade. E frisou: “Fer-
rovia é um instrumento de democracia, 
se estiver a serviço do interesse público.” 
Ele pontuou ainda a necessidade de se 
ampliarem os investimentos em inovação 
– cujos patamares atuais estão abaixo de 

1% do Produto Interno Bruto (PIB) – e 
pensá-la de forma inclusiva. 

Já o presidente do Conselho Nacional de 
Saúde e da Federação Nacional dos Far-
macêuticos (Fenafar), Ronald Ferreira dos 
Santos, convocou todos a se engajarem na 
defesa do Sistema Único de Saúde (SUS). 
E Laurindo Lalo Leal Filho, professor 
da Escola de Comunicação e Artes da 
Universidade de São Paulo (ECA-USP) 
e diretor do Centro de Estudos da Mídia 
Alternativa Barão de Itararé, chamou a 
atenção para um aspecto fundamental a 
qualquer esforço de fortalecimento da 
liberdade e garantia de direitos: a necessi-
dade de democratização da comunicação.

Conselho Consultivo e premiação
Como parte da 13ª jornada, ocorreu 

ainda a 14ª Plenária do Conselho Con-
sultivo da entidade. No ensejo foram 
empossados 80 novos membros. Agora, 
somam-se 1.458. Ao final, foi aprovada 
por aclamação a Carta da 13ª Jornada,  
lida por Thereza Neumann, diretora da 
FNE (confira em https://goo.gl/8y3JDq).

Na oportunidade, o professor associado 
da Faculdade de Economia, Administração 

e Contabilidade da Universidade de São 
Paulo (FEA/USP) e conselheiro consultivo, 
Paulo Feldmann, defendeu como bandeiras 
a taxação do lucro de instituições financeiras 
e política industrial voltada ao desenvol-
vimento nacional. Também conselheiro, 
o pesquisador da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) Paulo 
Cruvinel, enfatizou a premência de se 
construírem estratégias que levem “ao futuro 
desejado”. Allen Habert, que coordenou a 
plenária, lembrou que a Embrapa foi criada 
em 1967, reúne 10 mil funcionários e 2 mil 
pesquisadores. “É a Nasa da agricultura 
brasileira e sob risco agora de ser privatizada. 
Vamos ter que ficar atentos no sentido de não 
permitirmos esse atentado a nossa soberania 
e segurança alimentar”, frisou. 

Além deles, os conselheiros Valéria San-
chez e Rodolfo Lucena compuseram a mesa, 
ao lado dos empossados à plenária Roberto 
Saturnino Braga, engenheiro especialista em 
economia e presidente do Centro Internacio-
nal Celso Furtado; Rita Helena, nutricionis-
ta; Élcio Kazuaki Niwa, delegado do Seesp 
junto à CPTM; e o cartunista Paulo Caruso, 
que brindou os presentes com composições 
de sua autoria, ao piano.

Ao encerramento, foi entregue o prêmio 
Personalidade Profissional da CNTU. Em 
sua 8ª edição, foram agraciados Vicente 
de Paula Oliveira (em Economia), Liedi 
Legi Bariani Bernucci (Engenharia), Síl-
via Storpirtis (Farmácia), Glauce Gravena 
(Nutrição), Welington Moreira Mello 
(Odontologia) e Ceci Juruá (Interesse 
público). Primeira mulher a assumir a 
direção da Escola Politécnica da USP 
em 124 anos, Bernucci salientou a con-
tribuição que os engenheiros podem dar 
neste momento difícil, afirmando, não 
obstante, sua esperança na juventude e, 
assim, no futuro.

Colaboraram Deborah Moreira 
e Rita Casaro

Confira cobertura completa 
em www.cntu.org.br

Abertura da 13ª Jornada reúne dirigentes da confederação e das entidades a ela filiadas.  
No púlpito, Murilo Pinheiro, presidente da CNTU, que também está à frente da FNE.
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Como a engenharia tornou possível a construção do prédio do Masp, com seu vão livre de 74 metros

Uma singular obra de arte 
Rita Casaro

Os 50 anos de uma das obras mais impor-
tantes da engenharia nacional, o prédio que 
abriga o Museu de Arte de São Paulo (Masp), 
foram comemorados em 7 de novembro 
último. A construção do famoso projeto da 
arquiteta Lina Bo Bardi é considerada, por 
suas características, feito único até hoje. 

“Envolveu madeira, aço, pontes, funda-
ções. Teve tudo isso de engenharia, com 
apoio de mecânica do solo. Assim foi 
criada essa estrutura que foi recorde mun-
dial por muitos anos”, relata João Antônio 
del Nero, presidente da Figueiredo Ferraz 
Consultoria e Engenharia de Projeto S.A., 
responsável por tornar realidade a edifica-
ção que é ícone da cidade de São Paulo.  

Fundado em 1947, o Masp  funcionava 
na Rua Sete de Abril, no centro da capital 
paulista, quando lhe foi cedido o terreno na 
Avenida Paulista. A condição imposta pelo 
então prefeito de São Paulo, Francisco Pres-
tes Maia, foi que a construção mantivesse 
a vista para o Parque do Trianon e para a  
Av. Nove de Julho. A solução arquitetônica 
– e grande desafio da engenharia – foi o vão 
livre de 74 metros sob uma laje suspensa de 
2.100m2. “Essa obra é única! Os engenhei-

ros também fazem obra de arte. E o Masp 
é uma obra de arte”, ressalta del Nero, que 
integrou a equipe de profissionais liderada 
por José Carlos de Figueiredo Ferraz. 

“O projeto de estrutura foi feito pelo 
Ferraz e pelo (José Lourenço Braga de 
Almeida) Castanho. O Mosze (Gitelman) 
fez o projeto do escoramento em eucalipto. 
Eu fiz o projeto dos aparelhos de apoio nas 
duas grandes vigas”, lembra o engenheiro. 

Ele conta que também projetou as sapatas 
diretas. “Fiz ‘n’ e mais um cálculos, os mais 
desfavoráveis possíveis, para verificar se um 
túnel (na Nove de Julho) não seria afetado.” 

Salto inovador
A grande inovação utilizada por Ferraz no 

Masp foi o concreto protendido, que permitia 
fazer vãos maiores de maneira mais econô-
mica, usando aços especiais de alta resistên-

cia. “Um vão desse tamanho com essa carga 
era impossível fazer com concreto armado, 
era uma grande ponte com cargas imensas.”

Ferraz havia se familiarizado com a 
solução em viagens por outros países nas 
quais ampliava seu conhecimento. “A mãe 
do professor Ferraz sentiu que ele seria 
engenheiro e por isso o fez estudar alemão 
desde cedo. Ele visitou a Europa, e conhe-
cia concreto protendido que começou na 
França no pós-guerra, na reconstrução de 
viadutos”, revela del Nero, que em 1955 
havia frequentado o curso sobre o método 
ministrado por Ferraz.

A dificuldade residia nos cabos de aço 
disponíveis no Brasil, que não suportariam 
a carga necessária. “Então o professor Fer-
raz usou no Masp o processo de protensão 
para 80 a 100 toneladas que ele havia 
desenvolvido. Deu-se um grande salto em 
concreto protendido, que passou a ser usado 
em edifícios. E foi um grande salto para a 
engenharia nacional”, testemunha del Nero.  

Antes da inauguração do novo prédio 
do Masp, em 1968, evento prestigiado 
pela Rainha Elizabeth II da Inglaterra, 
ocorreu o episódio, que, ainda que me-
nos glamoroso, talvez tenha sido mais 
marcante para os envolvidos com a obra. 
Quando chegou o momento de retirar o 
escoramento do museu, os operários ti-
veram receio de que a grandiosa estrutura 
desabasse. Para tranquilizá-los, Ferraz e 
Castanho se mantiveram no centro do vão 
livre durante o trabalho.

A saga da construção do prédio do museu 
mais popular da cidade de São Paulo insere-se 
numa admirável lista de realizações de José 
Carlos de Figueiredo Ferraz, como engenheiro, 
intelectual, empresário e homem público. 
Nascido em 16 de setembro de 1918, formou-se 
em 1940 e, no ano seguinte, fundou o escritório 
que se tornaria a atual empresa de projetos e 
consultoria de grande destaque no setor.  
No portfólio da companhia figuram, ao lado do 
Masp, projetos como viadutos da Via Anchieta 
(1941), o primeiro trecho da linha 1 do Metrô de 
São Paulo (1969), as pistas ascendente (1972) e 
descendente (2002) da Rodovia dos Imigrantes 
(1972), a Ferrovia do Aço (1976), a III Ponte de 
Vitória-ES (1987), o Metrô de Lisboa (1994), 
a segunda ponte rodoferroviária sobre o Rio 
Orinoco (2006), a linha 4 do Metrô de São Paulo 
(2008) e a terceira ponte sobre o Orinoco (2011). 

João Antônio del Nero, presidente da Figueiredo 
Ferraz Consultoria e Engenharia de Projeto S.A., 
destaca ainda as cúpulas da Catedral da Sé e da 
Basílica de Nossa Senhora Aparecida; a recuperação 
da ponte sobre o Lago Paranoá, cujo desenho é de 
Oscar Niemeyer;  a ponte que liga Brasil a Argentina 
em Foz do Iguaçu; e a sede da Embaixada da 
Inglaterra em Brasília –  oportunidade que ele reputa 
à admiração manifestada por Elizabeth II pelo prédio 
do Masp –, além de projetos industriais.  
No setor público, Ferraz foi o idealizador do 
Metrô de São Paulo por solicitação de José 
Vicente de Faria Lima, eleito prefeito da cidade 
em 1965. Depois, ele próprio ficaria à frente da 
administração do município entre 1971 e 1973, 
período em que se registraram importantes 
avanços urbanos, como a implantação do 
Plano Diretor e da Lei de Zoneamento. 
Teve ainda atuação marcante na Escola Politécnica 

da Universidade de São Paulo (Poli/USP), onde 
foi professor assistente, titular e catedrático até 
ser aposentado compulsoriamente em 1988, ao 
completar 70 anos. Em 25 de junho de 1994, aos 
75 anos, Ferraz faleceu vítima de um infarto. 
Em 2018, ano em que se comemora, além do 
jubileu de ouro do Masp, o centenário de Ferraz, 
em reconhecimento ao seu legado à profissão, por 
ocasião da comemoração do Dia do Engenheiro 
– celebrado oficialmente em 11 de dezembro —, 
o Sindicato dos Engenheiros no Estado de São 
Paulo (Seesp) presta-lhe homenagem póstuma 
especial (https://goo.gl/TUyKjX).

O legado de Figueiredo Ferraz 

Figueiredo Ferraz durante evento em 1993.

Vista aérea da construção do Masp, obra que representou um grande salto para engenharia nacional.
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João Antônio del Nero: projeto inovador.



e inovação, bem como a retomada das obras 
paradas, ao que, como frisa Fernandes, o 
engenheiro é essencial (confira em https://
goo.gl/myHT7L).

Estratégia autofágica 
Em nota técnica para a edição “Cresce 

Brasil – Retomada da engenharia nacional” 
(disponível em https://goo.gl/wgsgVq), o 
diretor da Faculdade de Economia, Admi-
nistração, Contábeis e Atuariais da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (FEA/
PUC-SP) e consultor do projeto da FNE, 
Antônio Corrêa de Lacerda, escreve que a 
busca por ajuste para equilíbrio fiscal não se 
sustenta. “A insistência na estratégia é auto-
fágica, implicando cada vez mais problemas. 
Medidas de ajuste, no sentido tradicional, só 
têm enfraquecido ainda mais a atividade pro-
dutiva, gerando deterioração maior do quadro 

das contas públicas. A questão fiscal só se re-
solverá de fato quando houver uma retomada 
da economia. O outro problema análogo está 
na falha de diagnóstico e de estratégia na po-
lítica econômica. A aposta em que o discurso 
de ajuste, reformas e a sinalização de medidas 
liberais pudessem resgatar a confiança e com 
isso a realização de investimentos e produção 
não tem dado resultado. Embora muitas das 
medidas adotadas sejam importantes, elas, no 
entanto, por si só, não refletem um ambiente 
promissor para estimular a produção, o 
consumo e os investimentos. Ninguém toma 
decisões nessa esfera apenas porque adquire 
maior confiança na economia. Embora essa 
possa ser uma condição necessária, é, no en-
tanto, insuficiente para propiciar a retomada. 
É preciso mudar a politica econômica para 
incentivar as atividades. Isso implica alterar 
substancialmente a estratégia atual.”

o começo dos anos 1990, “o PIB do setor era 
de 33%, ante 9% hoje. Não existe país desen-
volvido sem indústria forte. Precisamos criar 
condições para sua competitividade, o que não 
virá com a abertura anunciada por Guedes”.

Indicado por Lacerda na nova edição do 
“Cresce Brasil”, o cenário a se fazer frente 
não permite equívocos: “Embora o PIB 
brasileiro de 2017 tenha registrado um cres-
cimento de 1% em relação ao ano anterior, 
atingindo R$ 6,6 trilhões, esse montante é 
cerca de 6% inferior a 2014, antes da crise 
2015-2016. A indústria que denotou estag-
nação no ano passado está em um nível 9% 
inferior à mesma base citada. Mais grave 
ainda, os investimentos, que representam o 
motor da economia, seguiram em queda em 
2017, registrando uma retração de 1,8% no 
ano. Na comparação com 2014, a queda é 
ainda mais expressiva, atingindo 24%.” 

Dados apresentados durante coletiva de 
imprensa ao final de novembro último pela 
Associação Brasileira da Indústria de Má-
quinas e Equipamentos (Abimaq) indicam 
que o segmento registrou crescimento em 
outubro de 2,6%, após dois recuos conse-
cutivos – de 11% em agosto e 0,3% em 
setembro. O resultado, segundo divulgado 
pelos dirigentes da entidade, foi puxado pe-
las importações, que aumentaram 23,4% em 
dólares. Segundo eles, apesar da perspectiva 
de encerramento de 2018 com incremento de 
mais de 7% nas vendas em relação a 2017, o 
resultado ainda situa-se 35% abaixo da mé-
dia de 2013, um dos melhores anos da série.

Mais investimentos públicos, não ajus-
te fiscal. Essa é a receita apontada pela 
FNE em seu projeto “Cresce Brasil + 
Engenharia + Desenvolvimento” para a 
recuperação da atividade produtiva rumo 
ao desenvolvimento nacional sustentável. 
Na contramão do que anuncia o governo 
eleito, cujo foco é ajuste fiscal, privatiza-
ções e reformas como a da Previdência, 
que precariza direitos dos trabalhadores.

Tais medidas, todavia, têm agradado o 
setor industrial, que enxerga nas mudanças 
propostas a redução da dívida pública e de 
gastos sociais, com consequente liberação 
de recursos à recuperação do segmento, bem 
como retomada da confiança pelo investidor 
privado. E acredita em abertura de mercado 
gradual e negociada, como teria se com-
prometido o futuro ministro da Economia, 
Paulo Guedes – cuja pasta abarcará também 
Indústria –, em reunião com seus dirigentes. 
Entreveros iniciais noticiados pela mídia 
entre o segmento e o governo eleito parecem 
estar absolutamente superados. “Nossa posi-
ção inicial foi contrária à fusão do Ministério 
da Indústria, mas agora vamos trabalhar da 
melhor forma possível sob o novo mode-
lo”, atesta José Augusto Fernandes, diretor 
de políticas e estratégia da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI). Reformas, 
entre elas a tributária, estão elencadas em 43 
propostas que a entidade apresentou aos pre-
sidenciáveis durante a campanha eleitoral, 
que abrangem ainda a participação do capital 
privado nos investimentos em infraestrutura 
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Cresce Brasil

Lacerda, em nota técnica ao “Cresce Brasil”: 
insistência em ajuste fiscal implica mais problemas.
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Especialistas veem com 
preocupação ajuste fiscal  
e privatizações anunciadas pelo 
governo eleito para incrementar  
o setor, cuja atividade decresceu 
9% em relação a 2014.

Ao encontro do “Cresce Brasil”, para 
Clemente Ganz Lúcio, diretor técnico do 
Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese), a estra-
tégia poderia ser outra – já que a anunciada 
pelo governo eleito sacrifica ainda mais o 
trabalhador. “Poderia promover reforma 
tributária que focasse progressividade”, 
sugere. Hoje o sistema brasileiro é altamente 
regressivo, ou seja, paga mais imposto justa-
mente quem produz e ganha menos. 

Além de mudar essa realidade, se a opção 
fosse outra, Ganz Lúcio acredita que a estraté-
gia deveria centrar-se em novos acordos com 
a sociedade – ao que o movimento sindical 
deveria ser preponderante –, diante da indústria 
4.0 e decorrentes transformações no mundo 
do trabalho. Na ótica do diretor do Dieese, 
mudanças estruturais na política macroeconô-
mica, investimentos em pesquisa e inovação se 
inserem nessa outra estratégia, o que exigiria 
um “Estado protagonista em mobilizar os ati-
vos produtivos, um sistema privado mobilizado 
nessa direção e acordos sociais”. 

O tema esteve presente durante a 4ª Plenária 
do Conselho Consultivo da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Liberais Univer-
sitários Regulamentados (CNTU), realizada 
no dia 30 de novembro último em São Paulo, 
como parte da 13ª Jornada Brasil 2022 – O 
País que queremos (confira cobertura na 
página 3). Professor associado da Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade 
da Universidade de São Paulo (FEA/USP), 
Paulo Feldmann destacou no ensejo que até 

Meta exige mudança na política econômica com estímulo à produção e valorização do trabalho

Fortalecer a indústria nacional 
Soraya Misleh

Feldmann: não existe país desenvolvido  
sem indústria forte.

Ganz Lúcio: estratégia anunciada pelo 
governo eleito sacrifica trabalhador.
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PI

Senge contesta decisão a favor de demissões na Eletrobras

AP

Reforma trabalhista em debate	 			 

CE

Nova diretoria será 
escolhida em fevereiro

MT

Atendendo em  
novo endereço 

Destacando-se como uma das 
entidades com mais representa-
tividade na história do sindica-
lismo cearense, o Sindicato dos 
Engenheiros no Estado do Ceará 
(Senge-CE), fundado há 76 anos, 
prepara-se para iniciar o processo 
eleitoral para escolha da diretoria 
que ficará à frente da entidade no 
período 2019-2021. O pleito deverá 
ocorrer em fevereiro, em data a ser 
definida. O sindicato continuará 
defendendo interesses das catego-
rias que representa – engenheiros, 
agrônomos, geólogos, geógrafos 
e meteorologistas –, visando a 
valorização dos profissionais. Para 
participar da votação, é preciso ser 
sócio do sindicato há pelo menos 
seis meses e estar em dia com a 
anuidade. A posse acontecerá no 
dia do aniversário do Senge, em 
30 de março. “Tendo em vista a 
retirada da contribuição sindical, 
que se tornou opcional, o sindicato 
terá que buscar soluções, ideias e 
iniciativas para manter sua saúde 
financeira. O futuro dirigente de-
verá buscar inovação para alavancar 
novos horizontes em prol da sus-
tentabilidade e investir no Centro 
Vocacional Tecnológico (CVT)”, 
afirma a diretora Teodora Ximenes.  

O Sindicato dos Engenheiros 
do Estado de Mato Grosso 
(Senge-MT) mudou de endereço 
e agora está funcionando na Ins-
petoria do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia de 
Mato Grosso (Crea-MT), na ci-
dade de Várzea Grande. O ende-
reço é Rua Presidente Epitácio 
Pessoa, 20, no Bairro Ipase. O 
telefone é (65) 3324-0443.

O Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) derrubou a liminar 
que determinava readmissão de 
28 empregados desligados pela 
Equatorial Energia, que assumiu 
a distribuidora antes pertencente 
à Eletrobras no Piauí.  Para o 
TRT, a companhia não praticou 

demissão em massa, ao con-
trário do que havia entendido 
a juíza da 1ª Vara do Traba-
lho de Teresina, Thania Maria 
Bastos.  Diante de tal decisão, 
o presidente do Sindicato dos 
Engenheiros do Estado do Piauí 
(Senge-PI), Antonio Florentino 

Reunido com a diretoria, presidente Antonio Florentino Filho disse que recorrerá da decisão.
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MS

Eleita equipe para 
gestão 2019-2021

Ocorreu no dia 20 de novem-
bro último o pleito para a nova 
diretoria do Sindicato dos En-
genheiros no Estado de Mato 
Grosso do Sul (Senge-MS), que 
reelegeu o engenheiro civil Jean 
Saliba para seguir no comando 
da entidade no período de 2019- 
-2021. Compõem a equipe ainda 
os diretores Mucio José Teixeira 
e Mário Sérgio Cardoso (1º e 
2º vice-presidentes respectiva-
mente); Edir Soares da Cunha 
e José Antônio Canuto (1° e 2° 
secretários); e Julio da Cas Netto 
e Andréa Simioli Monteiro (1° e 
2° tesoureiros), além de Leandro 
Thomé Gomes, Jorge Tadeu 
Mastela e Almeida, Maria da 
Glória V. Lorenzzetti, Mauro 
Alves Chaves, Hamilton Ron-
don Flandoli, Murillo Barbosa 
e Willian Zimi Ortega Padilha. 
No Conselho Fiscal estão Eli-
zeu José Scariot, Orestes Jorge 
Correa e Arthur Chinzarian 
(titulares) e Edson Kiyoshi 
Shimabukuro, Francisco Torres 
Marines e Alexandre F. Borges 
(suplentes). Além desses, foram 
escolhidos como representantes 
junto à FNE Arthur Chinzarian, 
Jean Saliba (titulares), Mario Sergio 
Cardoso e Mucio José R. Teixeira 
(suplentes). O mandato terá início 
em 22 de fevereiro de 2019.

Jean Saliba foi reeleito para 
comandar a entidade até 2021 e 
enfrentar novos desafios.

D
iv

ul
ga

çã
o 

S
en

ge
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul

Para Elias Corrêa dos Santos, 
presidente do Sindicato dos En-
genheiros no Estado do Amapá 
(Senge-AP), a tarefa colocada 
aos sindicatos de trabalhadores 
hoje é buscar formas de superar as 
dificuldades trazidas pela reforma 
trabalhista implementada em no-
vembro de 2017 por meio da Lei 

13.467. Na avaliação do dirigente, 
nesse sentido, é positiva  discussão 
promovida no evento SindiMais, 
realizado em 23 de novembro últi-
mo, em São Paulo.  “As lideranças 
presentes recomendaram ampla 
reformulação no atual modelo 
sindical ainda em atividade no 
Brasil”, relata ele. Para Santos, 

surgiram propostas inovadoras de 
abertura de novos negócios para 
custear as atividades sindicais 
frente a uma “reforma controversa, 
com resultados altamente nega-
tivos para todos os trabalhadores 
brasileiros”.  Na sua opinião, “mais 
do que nunca, as categorias devem 
se unir e fortalecer suas entidades”. 

Filho, afirma que outras esferas 
judiciais serão provocadas para 
reverter a medida e impedir 
nova onda de dispensas. “Os 
trabalhadores estão em risco, e 
a privatização da distribuidora 
de energia do Piauí começou a 
massacrá-los”, destaca. 

GO

Ação do MPF contra conselhos é considerada improcedente
O Sindicato dos Engenheiros 

no Estado de Goiás (Senge-GO) 
e a FNE, atuando como amicus 
curiae  do Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia 
(Confea), obtiveram vitória 
contra o Ministério Público 
Federal. Esse órgão, por meio 
de Ação Civil Pública, preten-
dia impedir que o Crea-GO 

permitisse aos engenheiros o 
exercício de atividades como 
a elaboração de projetos. O 
MPF pleiteava ainda que o 
Confea e o Conselho de Arqui-
tetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU-BR) emitissem norma 
conjunta para eliminar os con-
flitos em relação às atribuições 
dos respectivos profissionais, 

notadamente os gerados pela 
Resolução 51/2013 editada 
pelo CAU. Em decisão de 10 
de outubro de 2018, o juiz da 
3ª Vara da Justiça Federal, Leo
nardo Buissa Freitas, julgou 
improcedente a imposição fei-
ta ao Crea-GO e extinguiu sem 
resolução o processo relativo 
aos conselhos federais.
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Presidente da Frente Parlamentar formada em 2016 promete empenho no início da nova legislatura

Reafirmar a importância da engenharia
Jéssica Silva

O crescimento do País passa pela boa engenharia, e a falta de valo-
rização da profissão é o principal desafio da Frente Parlamentar da 
Engenharia, Infraestrutura e Desenvolvimento Nacional. É o que 
aponta seu atual presidente, deputado federal Leônidas Cristino 
(PDT-CE), que inicia 2019 com foco na promoção desse debate no 
novo cenário político. Ele afirma que a Frente trabalhará “com luci-
dez e isenção” para apoiar projetos benéficos à sociedade brasileira, 
aos engenheiros e à industrialização. 

Criada em 2016, a Frente Parlamentar, com participação ativa da FNE, 
tem na sua pauta a criminalização do exercício ilegal da profissão (Projeto 
de Lei 6.699/2002), a instituição da carreira de Estado para engenheiros, 
agrônomos e arquitetos (Projeto de Lei da Câmara nº 13/2013), além de 
temas como os riscos da privatização da Eletrobras e a venda da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica (Embraer). Cristino atesta que permanecem na 
agenda as privatizações da infraestrutura do País e que, para um equilíbrio nas 
decisões, é fundamental ouvir engenheiros, técnicos e demais profissionais. 

Quais são seus principais objetivos como presidente 
da Frente Parlamentar da Engenharia, 
Infraestrutura e Desenvolvimento Nacional? 
Sou engenheiro e milito na área de in­
fraestrutura e obras públicas há mais de 
30 anos. Nosso objetivo é engajar em­
presas e profissionais do setor em busca 
de avanços não só para a categoria, mas 
também para a estrutura de contratação 
de obras e serviços públicos do País, 
aumentando a eficiência e reduzindo 
custos. Vamos trazer para o debate a 
pauta de privatização da infraestrutura 
nacional, como já fizemos este ano com 
audiência pública sobre a Eletrobras. É 
preciso discutir como e o que se pre­
tende privatizar, o projeto é vantajoso 
ou lesivo ao interesse e à soberania 
nacionais? É fundamental ouvir os 
engenheiros, os técnicos, que veem as 
questões de maneira equilibrada.

Em 2018, a Frente avançou com dois importantes 
projetos à categoria, colocando-os em debate. O 
PLC 13/2013, que caracteriza como essenciais e 
exclusivas de Estado as atividades dos engenheiros; 
e o PL 6.699/2002, que criminaliza o exercício ilegal 
da profissão. Quais são os próximos passos?
Vamos promover um amplo esforço para 
a aprovação dessas matérias, tão impor­
tantes para o País. Nos últimos 30 anos, 
temos visto um grande foco em atividades 
burocráticas desempenhadas pelo Estado 
brasileiro, em detrimento de carreiras liga­
das à engenharia e à ciência e tecnologia. 
Estamos convencidos de que o progresso 
de um país está intrinsecamente ligado 
ao desenvolvimento de profissionais das 
engenharias, ciência aplicada, tendo em 
vista o potencial de inovação da atividade 
na agregação de valor. O Brasil perde 
muito se não prestigiar mais profissionais 
que, muitas vezes, acabam migrando 
para outros países em busca de melhores 
condições de trabalho, contribuindo para 
o progresso de outras nações.

Como a Frente trabalhará para dar prioridade aos 
projetos no novo cenário político?
Passaremos a promover discussões com 
membros da Câmara e do Senado, afei­
tos à área de engenharia, ciência, tecno­
logia e inovação, a fim de construirmos 
uma pauta de discussões ampla e 
aprofundada, de forma conjunta, com 
os antigos e novos membros de ambas 
as Casas do Congresso, integrantes 
dessa Frente Parlamentar.

Quais devem ser os desafios a serem superados 
para se obter sucesso? 
As maiores dificuldades são de ordem 
cultural, pois ainda não há no Brasil 
um engajamento e conscientização 
geral das autoridades públicas quan­
to à importância dos profissionais 
das ciências exatas, em especial dos 
engenheiros, na construção de uma 
nação moderna e organizada. Sem 
um amplo estímulo aos profissionais 
de engenharia, muitas obras e ser­
viços passam a ser mal projetados e 
executados, com perdas sistêmicas 
para toda a sociedade. O estímulo aos 
profissionais de engenharia é uma po­
derosa alavanca de desenvolvimento 
do País, como pôde ser observado em 
nações como Coreia do Sul e Japão 
que, em poucas gerações, superaram 
um histórico de pobreza por uma nova 
realidade de riqueza, prosperidade e 
geração de amplas oportunidades para 
a promoção de justiça social. Sem 
esses profissionais, pelo contrário, o 
processo de desenvolvimento de um 
país acaba ficando apenas no discurso, 
sem lugar para a tecnologia de ponta.

A Frente participou também de importantes debates 
para o desenvolvimento nacional, como sobre a 
nova Lei de Licitações, a privatização da Eletrobras 
e a venda da Embraer. Como o senhor acredita que 
se darão esses debates no novo cenário político?
O novo governo se apresenta como 
liberal, ao mesmo tempo em que fala do 

fortalecimento do Estado. Nessa nova 
legislatura procuraremos discutir as 
políticas a serem adotadas pelos novos 
quadros do Poder Executivo, sempre 
que possível elaborando uma análise 
mais técnica sobre os novos rumos do 
País, indicando os possíveis impactos 
das novas medidas a serem tomadas. 
Para além de um viés sectário ou ideo­
lógico, procuraremos trabalhar com 
lucidez e isenção, apoiando o que deva 
ser apoiado e criticando o que possa ser 
prejudicial à sociedade brasileira, aos 
engenheiros e à indústria.

Em suma, o que os engenheiros e engenheiras 
podem esperar da Frente para 2019?
A categoria pode esperar muito empenho 
de nossa parte e muito trabalho nos pró­
ximos anos para que possamos, de forma 
conjunta, reerguer a honrosa profissão de 
engenheiro. Nesse sentido, já estamos 
estruturando uma ampla agenda de tra­
balho, que procure mobilizar diferentes 
quadros profissionais em busca de um 
objetivo maior, voltado ao desenvolvi­
mento das atividades da engenharia, da 
ciência e da tecnologia no Brasil.

Cristino: é preciso debater privatizações 
levando-se em conta o interesse nacional. 

Entre as prioridades apontadas 
por Cristino está a aprovação 
da carreira de Estado para os 
profissionais e da legislação 
que pune o exercício ilegal. 
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Informação passa a ser estratégica para garantir deslocamentos nos grandes centros urbanos 

Novas tecnologias para a mobilidade
Deborah Moreira

O mundo vive uma revolução silencio-
sa na mobilidade, na qual surgem inúme-
ras possibilidades reunidas em platafor-
mas digitais acessíveis em smartphones. 
Mesmo em países em desenvolvimento 
como o Brasil, onde as tecnologias em 
geral demoram mais a chegar, as trans-
formações já estão ocorrendo. Além da 
ampliação do tipo de transporte ofertado, 
os trajetos e o próprio modelo de negócio 
estão sendo alterados, por exemplo, pelo 
uso de aplicativos  como o Uber.

Se em Paris já é possível perceber a 
invasão dos patinetes motorizados, São 
Paulo ganhou bicicletários nas imediações 
de estações de metrô. No Estado de Minas 
Gerais, oferece-se desde 2017 serviço de 
fretamento de viagens de ônibus intermu-
nicipais, o Buser, que, além da comodidade 
do aplicativo, promete um preço até 40% 
menor que o das empresas convencionais.

Para especialistas, a tecnologia vai 
alterar radicalmente o desenho dos tra-
jetos nas cidades. “Graças ao imenso 
volume de dados coletados pela internet 
das coisas, inteligência artificial, carros 
autônomos, centrais de gestão de trans-
porte e a mudança no comportamento, os 
deslocamentos serão radicalmente impac-
tados. As pessoas não vão precisar mais 
morar próximas ao trabalho. Os grandes 
centros vão parar de crescer e haverá mais 
gente no campo ou na praia”, prevê Valter 
Pieracciani, sócio-diretor da Pieracciani 
Desenvolvimento de Empresas, consul-
toria especializada em inovação.

Atingir esse patamar exigirá conexão 
entre os modais, que serão operados 

por centrais de gestão de transporte e 
coordenados por uma nova organização 
empresarial. “Temos que escutar mais 
o usuário, que não quer mais um carro, 
mas sim que sua necessidade de desloca-
mento seja atendida. Para isso, é preciso 
integrar os sistemas de transporte, o que 
já vem sendo feito no mundo por mega-
operadoras, semelhante à Amazon, que 
oferece inúmeros produtos de diversas 
empresas”, explicou Jurandir Fernandes, 
presidente da União Internacional de 
Transporte Público na América Latina 
(UITP) e coordenador do Conselho 
Assessor de Transporte e Mobilidade do 
Conselho Tecnológico do SEESP.

No Brasil, ele chama a atenção para as 
licitações que estão paralisadas devido a 
questionamentos jurídicos,  que deveriam 
passar por atualizações, como em São 
Paulo, cujo processo começou em 2015. 
Questionada, a SPTrans afirmou que está 
contemplada no novo Edital de Conces-
são a atualização em toda a tecnologia 
embarcada (hardware e software). Além 
disso, existe um chamamento público 
a startups que possuam interesse em 
apresentar soluções para o pagamento da 

passagem. A prefeitura criou em março 
de 2014 o MobLab para introduzir novas 
tecnologias e fomentar a participação da 
sociedade civil.

Iniciativas como essa podem levar a 
um aprimoramento da infraestrutura.  
“Existem cidades no norte da Europa, 
por exemplo, onde as bicicletas compar-
tilhadas têm sensores nas rodas e quando 
detectam um buraco isso é reportado à 
prefeitura que já providencia o reparo”, 
exemplifica Pieracciani.

Algumas dessas megaoperadoras já 
estão presentes em diversos continentes 
como a franco-canadense Keolis, com 
atuação na Europa, América do Norte, 
Ásia e Oceania. Operando no Brasil, o 
Grupo CCR é o que mais se assemelha ao 
modelo, sendo responsável por adminis-
trar balsas no Rio, rodovias em diversos 
estados e metrô em São Paulo e Salvador. 
Pieracciani vê a coleta de dados como algo 
inerente à mobilidade dos centros urbanos, 
onde já ocorre a prática, por exemplo, com 
as Yellow, bicicletas compartilhadas, cujo 
principal objetivo por parte das empresas 
que disponibilizam os veículos é obter 
informações sobre os usuários cujos perfis 

são revelados a partir de seu registro no 
aplicativo dos serviços e deslocamentos. 

Privacidade
A coleta indiscriminada de informa-

ções dos cidadãos tem chamado a atenção 
de organizações da sociedade civil que 
atuam com a defesa de privacidade e 
segurança na internet. “A imensa maio-
ria é feita sem informar o cidadão. Há 
pouca transparência sobre esse refino das 
informações“, alerta Beatriz Barbosa, do 
Coletivo Intervozes.

Para evitar os abusos nesse campo, foi 
aprovada no Brasil  a Lei de Proteção de 
Dados, que estabelece um conjunto de 
regras para garantir a privacidade e o 
anonimato dos usuários, tendo em vista 
que as administrações não precisam sa-
ber quem são as pessoas para  elaborar 
políticas públicas, bastando ter acesso a 
informações quantitativas, sobre trajetos 
e horários de circulação.  A nova legis-
lação só entra em vigor em fevereiro de 
2020. No entanto, outras normas, como 
o Código de Defesa do Consumidor 
e a própria Constituição, garantem a 
privacidade. Essas foram base para uma 
ação movida, no final de agosto último, 
pelo Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (Idec) contra a ViaQuatro, 
concessionária que administra a linha 4 
(Amarela) do Metrô de São Paulo, que 
havia instalado câmeras de reconheci-
mento facial junto a painéis publicitários 
para coletar as emoções dos usuários. 
A Justiça de São Paulo determinou, em 
decisão de caráter liminar, que a empresa 
encerrasse a coleta do som e imagem 
das pessoas sob risco de multa diária de 
R$ 50 mil em caso de descumprimento. 

Tramitam em algumas câmaras muni-
cipais, como as de São Paulo, Campinas, 
Recife, Fortaleza e João Pessoa, e tam-
bém em assembleias legislativas, como as 
do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 
de São Paulo, projetos que regulam o uso 
de dados dos usuários do transporte local.

Inovação no setor tem uso de 
aplicativos e novos modelos de 
negócios que necessariamente 
coletam dados dos usuários, 
o que levanta debate sobre 
respeito à privacidade. 

As Yellow Bikes podem ser alugadas em São Paulo por aplicativo.
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